ALBERTO TAMER

Jamais houve no Brasil tanta
consciéncia sobre os erros das diver-
sas politicas econdmicas seguidas
pelo governo e a necessidade urgente
de mudar. O problema principal pa-
rece residir ndo no diagn6stico da
crise, mas no fato de que essa cons-
cientiza(;io surge em um perfodo de
fim de governo, no qual as mudancgas
sao sempre mais dificeis, na e6moda
expectativa de transferir-se’ para o
sucessor a responsabilidade das me-
didas amargas, porém reconhecida-
mente necessérias. Embora algo ja
pudesse estar sendo feito pelo menos
para lancar os principios de uma
politica futura, que se deve trilhar
basicamente no combate & inflacdoe
na recuperacsio da confianca, esta-
mos ainda longe, muito longe, de
apresentar uma linha econdmica
coerente com'esse principio.

Quais as saidas da crise? Quais
as opcoes do futuro? O Estado ouviu

Slmonsen a mflag:ao é

essenclalzgeute nossae

somente a inépcia justifica
indices atuais

economistas e politicos, sociélogos e
universitérios, empresérios, indus-
friais e agncultores O diagnéstico
‘coincide em um ponto expresso pelo
'senador Roberto: Campos: o primeiro
Passo para a safda da crise é arestau-
racio da confianga. Isso exige, a ri-
_gor, a consumacao do precesso poli-
tico que estamos vivendo de substi-
-tuiqﬁo presidencial. Em seguida,
cumpre .definir areas de prioridade,
‘coerentes com o combate & inflacao.
“Sem isso, € iniitil falar em'desenvol-
‘vimento economico-ou soeial,: “que
s80 objetivos inatingiveis en ‘quanto
houver um processo infl néﬁo de-

defi-
nida prxncxpahmnte no que diz res-
pe:to & divida externa‘e aspriorida-

des nacionais. “Os paises fortemente
endividados 'ndo' tém' condicdes de
pagar sua divida mediante a reces-
s80, pois antes do fim desta década
seus parques industriais estardo des-
‘mantelados. A experiéncia dos ulti-
mos ‘dois anos demonstrou que o
atual governo ndo tem condicdes de
formular uma politica sendo a im-
posta pelos credores internacionais.
A moratéria ¢ indispensavel para en-
caminhar uma solu¢do do problema
da divida externa, mas ela devera ser
acompanhada de medidas comple-
mentares, pois adotada isoladamen-

apenas contribuiria para aumen-
tar nosso débito de US$ 100 paraUS$
200 bilhdes em cinco anos. Ela deve
ser completada por uma definicdo de

condig¢des de retomada dos paga-
mentos, apds o perfodo de caréncia,

como taxas de juros fixas e néo supe-
riores aos termos reais, a 3% ao ano,
subordinacéo do pagamento ao valor
das exportagoes”.

Mirio Henrique Simonsen afir
ma que a crise brasileira nao foi
integralmente importada. A inflacao
é essencialmente nossa e somente a
inépcla justifica os indices atuais,
superiores a 200%. A crise que o
Brasil vive encerra trés dimensoes’
principais: uma, a crise propriamen-
te dita — verdadeiramente sentida
pela populacdo —, caracterizada pe-
1a recesséo e pelo desemprego, “este
um fendmeno novo que vem minan-
do a economia brasileira desde
19817, A segunda, que de certa forma
é a principal detonadora da primeira,

é a crise do balanc¢o de pagamentos; -

a falta de liquidez infernacional, a

retracéo dos financiadores externos, |-

nos obrigando a um programa de
ajustamento brusco. Essas duas fa-
ces da crise néo sdo exclusivas do

Brasil, pois contaminam todo o mun- |-

do em desenvolvimento. Mas ha um
terceiro aspecto, mais sério, exclusi-
vamente nosso, ou pelo menos com o
qual nés temos poucos 'parceiros:
uma inflacéo que superou os 200% ao
ano, indice suplantado apenas pela
Bolivia e pela Argentina.

“Eu néo diria que nfo tenhamos
importado alguns componentes da
inflacéo, como as consequéncias das
desvalorizacfes cambiais. Mas, €s-
sencialmente, a culpa é nossa. Te-
mos no Brasil uma capacidade impar
de tomar um impacto inflacionério e
propagé-lo indefinidamente pelos
nossos sistemas de correcoes auto-
maticas de rendimentos, salérios,
ativos financeiros etc. O Brasil talvez
seja o tnico pais do mundonoquala
alta do preco do petréleo acaba obri-
gando o prec¢o do milho a subir tam-
bém! E isso pura e simplesmente
porque todos os custos séo repassa-
dos por um sistema de correcao mo-
netéria em ascensio. A inica manei-
ra eficaz de combater realmente a
inflacdo € romper os lagos entre o
presente e 0 passado, sendo néo sai-
remos da espiral precos-salérios, que
a cada impacto nos leva a aumentar
0 patamar inflacionério.”

- Para o' economista José Julio
Senna, da Fundacéo Getiilio Vargas,
essencialmente héa apenas dois pro-
blemas a ‘enfrentar; inflacéo e insta-

 bilidade da politica econdmica, com

uma reducéo da intervencéo do Es-
tadeo. A medida em que eles forem
sendo atacado atacados, 80 ou 90%
de todas as demais teriam suas solu-

| ¢Oes naturalmente encaminhadas. A

retomada do crescimento econémico
depende fundamentalmente disso.
Nao héa conhecimento de nenhum
pais que: tenha mantido um desen-
volvimento auto-sustentado com al-
tas e incertas taxas de inflagdo. O
grande drama que estamos vivendo é
a nebulosidade que fica em torno de
nés, com a sociedade perdendo a
nogao des precos relativos, os empre-
sérios nao se interessando em produ-
zir mais de forma competitiva, E sdo
eles que fazem a economia creseer.
No Brasil, a situacdo é ainda mais
grave pela intensidade, do fenéme-
no. A infla¢éo passou de 32% ao ano
no perfodo pés-guerra para 100%em
1982 e acima de 200% em 1983.

A conseqiiente recesséo, embora
muitos' pensem o contrario, néo foi
resultado da implantacéao da politica
ortodoxa do tipo do FMI. O quadro
recessivo teve inicio em 1981 e-o
Brasil s6 recorreu ao Fundo em fins

de 1982. Em 1983, pelo menos até o '

ultimo: trimestre, s1mp1esmente des-
cumprimos o acordo comoFMI, ea
recessao persistiu. Ndo se pode por-

Cardoso: o ponto crucial

“estd no restabelmzmento da
coufmng:a nos lide,

sua legmmtd;zde

tanto, culpar a ortodoxia do Fundo.
Ao contrério, a origem dos proble-
mas brasileiros foi justamente a ndo
observancia de principios ortodoxos
que, comprovadamente, tém dado

resultados em outras economias e’

em circunstancias idénticas. Somen-
‘te a partir do final do ano passado
que se notou uma mudanca na dire-
¢ao mais classica em termos de poii-
tica de estabilizacdo, cujos resulta-
dos apenas se farao sentir na medida
em que a politica seja mantida com
firmeza, incutindo a confianca perdi-
da, e que se evite novas instabilida-
des que tanto caracterizaram os ulti-
mos anos.

Segundo Senna, quaisquer que
sejam as escolas econdmicas, ortodo-
Xas. ou ndo, elas coincidem em uma
constatac@o: ndo houve continuida-

de de politica dentro de um mesmo .

governo. Isso agravou ainda mais a
crise em que vivemos. No Brasil hou-
ve “muitas mudancas nas regras do
jogo. Tivemos varias politicas de
cambio (pelo menos cinco nos tulti-
mos 15 meses!): minidesvalorizacdes
méxis, mini e méaxis, miniexpurga-
das, sem expurgo, preﬁxacéo A
correcdo monetaria ora era plena
ora era parcial. -
Quanto a salarlo
lo menos - trés politicas. O mesmo
ocorreu com relacéq: a controles de
pregcos em geral, e com relacido a
diversos oufros setores.da economia.
Caminhos? . Primeiro, uma politica
econdmica coerente e, firmeza no
combate 2 inflacdo. E importante
que os homens publiéos tenham ver-
dadeiramente fé nessa politica. Na
medida em que eles possam transmi-
ti-la terdo a credibilidade e o apoio
da sociedade. Os duros custos do
combate & inflacdo s%rao sempre me-
nores se houver essa fé, essa confian- |
ca, essa credibilidade. o segundo ca-:

minho é a adoc¢o de uma politica f

macroecondmica estével e segura. O
perfil do Brasil n&o mudou tanto nos
ultimos anos de modo a justificar,
tantas' altexacbes na orientacao da’
politica econémica. N&o se pode alte-
rar pura e simplesmente uma politi-
ca econfmica em téo curto prazo de
tempo.”

Para Paulo Rabello de Castro, da
Fundacéo Getulio Vargas e da Ce-
des, os obstédculos do presente cor-
respondem em primeiro lugar a reci-
clagem da divida externa e & reorde-
nacgéo do setor publico. Quanto &
primeira, o Brasil deve adotar uma
atitude realista, procurando eliminar
os spreads € comissbes adicionais,’
que hoje oneram o servigo da divida
entre US$ 2 e US$ 3 bilhdes. Em

aphcamos pe- . 4

= -

‘“roménticas”: tud

. .' parcela do juro exceden
hoje de 5 a 7%.

seguida caberia estabeleeer com os
credores um regime de rolagem auto-
matica de uma pareela. dos juros,
pelo menos aquela. cgnespondente a

3 "j inﬂac.io
Isso deveria ser
exigido j4 a partir das negociacoes
da divida de 1984/85. Ainda neste
contexto, o Brasil deveria ameacar
de retaliacfo todas ‘as exportagoes
dos paises que bloqueiam as nossas.
No ambito externo, diz Paulo Rabel-

lo, a questdo é mais grave pois é

preciso reconsolidar o sistema de fi-
nanciamento do setor publico, reali-
nhando a carga tributéaria e progra-
mando cortes seletivos nas despesas.
“Por enquanto ainda estamos na

; | fase de hospitalizacdo das financas

governamentais...” Paulo Rabello de
Castro defende a desesta_tlzacéo, em
termos realistas e condena atitudes

puragao de

um novo sistem apui
- decisoes em-

responsabihdades
presariais do Estado.

O diagnéstico de quase todos os
entrevistados € unanime: faltou ao
governo conscientizar-se de que o
mal profundo residia na inflacdo
crescente. E, quando se convenceu
disso, preferiu postergar as medidas
evidentemente necessdrias com re-
ceio de agravar o descontentamento
popular. Agindo assim, porém, levou
a economia a uma situaqao de extre-
ma gravidade de estagnacéo e infla-
¢do, isto é, inflacéo sem crescimento,
gerando uma conjuntura diffcil que
poderia ter sido evitada mais facil-
mente com medidas menos severas

hé alguns anos. Desorientado, ou

buscando solugdes ilusérias sabida-
mente inadequadas, foi mudando de
polftica ano ap6s ano, levando a uma
séria ‘deterioracdo econdémicofinan-
ceira interna e externa, dolorosa pa-
ra todos — principalmente para os
empresarios e 0s assalariados em no-
me dos quais se procurou adiar a
aglcacéo da medicina antiinflacio-
néria

Em contrapartida ao dlagnéstico i

comum, héd, porém, solucoes diver-
sas. Alguns, como Miério Henrigue
Simonsen, entre muitos, condenam a
manutencéo da correcdo monetaria
plena para quase todos os segmentos
da economia. Outros, como Senna,

partir de

Senna concorda que a
redugdo da interferéncia do
Estado trard os germes da
recuperacao

admitem que a ‘inflacdo pode ser
dominada mesmo com a permanén-
cia da indexacdo. “Ela ainda nédo
cedeu porque a politica macroecond-
mica até hé pouco néo foi tdo auste-
ra quanto muitos imaginam, além de
persistirem as expectativas inflacio-
nérias.” :

Ambos, Mario Henrique Simon-
sen e Senna, acreditam que as medi-.
das macroecondmicas e a reducéo da
interferéncia do Estado trardo em
seu caudal os germes da recupera-
cao. O setor privado, uma vez sanea-
da a economia, saberé reagir de acor-
.do com as regras do mercado. Chacel
e Campos afirmam que seré preciso
orientar alguns setores especificos,
néo inflaciondrios, como agricultura,
colonizac@o, industrias voltadas pa-
‘ra a exportacfo, construgéo civil e,
acima de tudo, desbloquear dos in-
vestimentos externos, fator vital pa-
ra apressar a capitaliza¢céo do Brasil.
Celso Furtado e Fernando Henrique
Cardoso tém uma visdo mais politi-
ca, pregando a reducéo das desigual-
dades, os investimentos prioritarios
na agricultura néo apenas para gerar

divisas — é ingénuo prever que as |-

exportacdes crescam de forma per-

tos primérios, diz Furtado —, mas
para proporcionar alimento para a
populacdo. Para Fernando Henrique
Cardoso, o ponto crucial reside no
restabelecimento da confianca nas

liderancas e na legitimidade da auto-

ridade.
 As safdas da gravissima crise
que o Brasil vive depende de medi-

' das simples — porém corajosas que o

governo atual se recusou adotar.
A crise que vive o Brasil é grave e

-profunda, decorrente de anos de de-

sacerto. Sair da crise significa redu-

-zir a inflacéo diminuindo o déficit do

setor publico, 0 que o governo tentou

-até agora fazer de modo pouco satis-
‘fatério, aumentando a receita, via

imposto, ao invés de recuzir efetiva-
mente as despesas, principalmente
de custeio das empresas estatais.
Sair da crise significa rever todos
os programas de cortes dos investi-
mentos publicos de forma seletiva e
nao linear; restringir a a¢éo indiscri-

| minada e ‘deletéria do Estado gera-

dor de moeda inflacionéria, em detri-
mento da livre empresa que obedece
as regras da livre competicdo.

Sair da crise significa rever as
negociagdes da divida externa, aban-
donando o sistema atual de transfe-
réncia de recursos reais para exte-
rior. A safda da crise passa pelo con-
trole da inflagéo, pela renegociac¢ido
inteligente da divida.

Em resumo, sair da crise signifi-
ca mudar o que af estd. Ndo h§,
porém, razéo para pessimismo exces-
sivo, embora se possa prever anos
dificflimos em consequéncia da dete-
rioragéo provocada pela inércia. Co-
mo afirmou o economista e cientista
politico Marcilio Moreira: E preciso
aproveitar certo desafogo, mesmo
que ténue, para que o Pais se lance
na tarefa de construir o Brasil ap6s a
crise. E claro que o ano de 1984 sera,
nesse sentido, um perfodo eminente-
mente de transi¢do. Como uma preli-
minar para que qualquer iniciativa
tenha chance de éxito, coloca-se a
necessidade de resgatar a esperanca
e recuperar a fé, sem o que qualquer
nova estratégia desaguard inexora-
velmente no cemitério dos inumera-
veis pacotes engendrados nos gabi-
netes ministeriais de Brasflia.”

sistente com base apenas nos produ-

Na'terca-fein, ° seéundo artigoda série




